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CONTRASP REPUDIA A ATUAÇÃO DA SEGURANÇA 
CLANDESTINA E EXIGE RESPEITO AOS PROFISSIONAIS DA 

SEGURANÇA PRIVADA

A Confederação Nacional dos Trabalhado-
res em Segurança Privada (CONTRASP) 
vem a público manifestar seu veemente 
repúdio à proliferação da segurança clan-
destina em nosso país, uma prática nefasta 
que não apenas coloca em risco a socieda-
de, mas também desvaloriza e ameaça a 
integridade dos profissionais de segurança 
privada devidamente qualificados e regula-
mentados. O recente caso envolvendo um 
policial civil em Ubá, Minas Gerais, inves-
tigado por corrupção e prestação irregular 
de serviços de segurança, é um exemplo 
alarmante da gravidade da situação e da ur-
gência em combatê-la.

A atuação de indivíduos e empresas que 
oferecem serviços de segurança à margem 
da lei é inaceitável. Esses grupos, muitas 

vezes desprovidos do treinamento adequa-
do, do controle psicológico necessário e do 
amparo legal, operam sem qualquer fisca-
lização, expondo cidadãos e patrimônios a 
riscos desnecessários. Ademais, a concor-
rência desleal imposta pela segurança clan-
destina precariza o setor, avilta salários e 
desrespeita os direitos dos trabalhadores 
que cumprem rigorosas exigências para 
exercer a profissão, como cursos de forma-
ção, reciclagens periódicas e fiscalização 
pela Polícia Federal. 

O profissional de segurança privada lega-
lizado é um agente de proteção treinado, 
uniformizado e com suas obrigações e di-
reitos bem definidos, merecendo respeito e 
reconhecimento por seu papel fundamental 
na sociedade.

Diante deste cenário preocupante, inten-
sificado por notícias como a da operação 
em Ubá, a CONTRASP conclama a todos 
os cidadãos, empresários e, especialmen-
te, aos próprios trabalhadores do setor, que 
não se calem diante de irregularidades. 

É fundamental que qualquer suspeita de 
atividade de segurança clandestina ou de 
desvio de conduta por parte de quem deve-
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ria zelar pela legalidade seja imediatamente 
denunciada aos sindicatos de trabalhadores 
em segurança privada de sua região. 

Estas entidades estão orientadas a encami-
nhar formalmente as denúncias aos órgãos 
competentes, em especial à Polícia Federal, 
para que seja solicitada a devida fiscaliza-
ção e apuração dos fatos. 

INSS DEVE DEVOLVER VALORES PAGOS ACIMA DO TETO 
PELO CONTRIBUINTE

A contribuição previdenciária acima do 
teto estipulado pelo Regime Geral de Pre-
vidência Social (RGPS) configura cobran-
ça indevida e deve ser devolvida ao con-
tribuinte. Com esse entendimento, o juiz 
federal substituto Eduardo Pereira da Silva, 
do Juizado Especial Cível Adjunto à 1ª Vara 
Federal de Goiânia, determinou que o INSS 
devolva a um contribuinte o que ele reco-
lheu acima do permitido.

Um enfermeiro trabalhava em dois postos 
ao mesmo tempo e tinha duas fontes de ren-
da formais. Por isso, ele teve as contribui-
ções previdenciárias descontadas individu-
almente de cada remuneração, resultando 
em pagamentos ao INSS que excederam o 
limite legal entre abril de 2018 e agosto de 
2022.

Primeiro, ele pediu administrativamente a 

Somente com a união de esforços e a vi-
gilância constante poderemos erradicar a 
segurança clandestina e garantir um am-
biente mais seguro e justo para todos, va-
lorizando o profissional que atua dentro da 
legalidade.

Fonte: Jornalpanoramaminas.com.br com 
alterações CONTRASP

restituição dos valores que ultrapassaram o 
teto, todavia, não teve retorno. Então, ele 
procurou a Justiça.

Na ação, a União sustentou que não é regra 
a devolução dos valores pagos em excesso, 
já que, de acordo com o princípio da soli-
dariedade social, a contribuição visa à ma-
nutenção do sistema como um todo. O juiz, 
porém, deu razão ao autor.

Como prova, o trabalhador apresentou os 
extratos de seu CNIS, o que comprovou os 
recolhimentos da contribuição previdenciá-
ria a maior. Assim, o julgador condenou a 
União a devolver o que o enfermeiro pagou 
de contribuição a mais.

“No mérito, afirma a parte autora que re-
colheu contribuições previdenciárias acima 
do teto do RGPS, em razão de exercer (ou 
ter exercido) vínculos trabalhistas concomi-
tantes. Em razão disso, requer a repetição 
de indébito desde abril/2018 e para tanto 
apresenta planilha de cálculo do valor que 
entende devido. A parte autora está com a 
razão.

A documentação acostada aos autos, em es-
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pecial extrato de CNIS, comprova os reco-
lhimentos de contribuição previdenciária a 
maior decorrentes de contratos de trabalho 
concomitantes. Recolhimento previdenci-
ário com base na parcela de remuneração 
superior a esse teto consubstancia cobrança 
indevida. Ensejando, por intuitivo, devolu-
ção daquilo que fora recolhido a maior”, 

escreveu o magistrado.

Clique aqui para ler a decisão

Processo 1022551-25.2024.4.01.3500

Fonte: conjur.com.br

https://www.conjur.com.br/wp-content/uploads/2025/05/Henrique-Dantas-270525-10225512520244013500_2140876750_SentencaTipoA.pdf

